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S1­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10880.037162/89­67 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  1402­003.595  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  21 de novembro de 2018 

Matéria  IRPJ­ DDL 

Recorrente  FRANCO SUISSA IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E REPRESENTAÇÕES 
LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Ano­calendário: 2010 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. Súmula 11 do CARF: "Não se aplica a 
prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal."  

VENDA  DE  IMÓVEL  PESSOA  LIGADA­  Caracteriza  distribuição 
disfarçada  de  lucro  a  venda  de  imóvel  a  sócio  por  valor  inferior  ao  de 
mercado. 

CORREÇÃO MONETÁRIA DE BALANÇO­ Mantida a autuação vez que a 
própria recorrente concorda com as glosas efetuadas, porém não se admite a 
compensação  de  prejuízos  fiscais  de  períodos  anteriores  ante  a  ausência  de 
comprovação. 

NÃO  CONTABILIZAÇÃO  DE  RECEITAS  DE  CORREÇÃO 
MONETÁRIA  DE  RESTITUIÇÃO  DO  IR­  comprovada  a  contabilização 
dessas  receitas,  ainda  que  em  Recurso  Voluntário,  deve  ser  cancelada  a 
autuação nesse ponto. 

PROVISÃO  PARA  O  IOF­  O  IOF  provisionado  para  fornecedores 
estrangeiros não foi incluído no custo das mercadorias conforme comprovado 
nos autos, logo, insubsistente a autuação nesse ponto. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

 Acordam os membros  do  colegiado,  por maioria  de votos,  dar  provimento 
parcial  ao  recurso  voluntário,  vencida  a  Conselheira  Edeli  Pereira  Bessa  que  votou  por  dar 
provimento parcial em menor extensão. 

(assinado digitalmente) 
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 PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. Súmula 11 do CARF: "Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal." 
 VENDA DE IMÓVEL PESSOA LIGADA- Caracteriza distribuição disfarçada de lucro a venda de imóvel a sócio por valor inferior ao de mercado.
 CORREÇÃO MONETÁRIA DE BALANÇO- Mantida a autuação vez que a própria recorrente concorda com as glosas efetuadas, porém não se admite a compensação de prejuízos fiscais de períodos anteriores ante a ausência de comprovação.
 NÃO CONTABILIZAÇÃO DE RECEITAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA DE RESTITUIÇÃO DO IR- comprovada a contabilização dessas receitas, ainda que em Recurso Voluntário, deve ser cancelada a autuação nesse ponto.
 PROVISÃO PARA O IOF- O IOF provisionado para fornecedores estrangeiros não foi incluído no custo das mercadorias conforme comprovado nos autos, logo, insubsistente a autuação nesse ponto.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
  Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário, vencida a Conselheira Edeli Pereira Bessa que votou por dar provimento parcial em menor extensão.
 (assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone- Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Marco Rogério Borges, Caio Cesar Nader Quintella, Edeli Pereira Bessa, Leonardo Luis Pagano Goncalves, Evandro Correa Dias, Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Trata o presente feito de Recurso Voluntário interposto em face da r. decisão proferida pela 4ª Turma de Julgamento da DRJ em São Paulo/SP que, por unanimidade de votos, julgou parcialmente procedente o lançamento.
Adoto o relatório empreendido pela DRJ em sua integralidade complementando-o ao final no que necessário:

















 A r. DRJ de Campo Grande proferiu decisão que restou assim ementada:
 

A Recorrente apresentou este Recurso Voluntário em que sustenta preliminarmente a prescrição intercorrente, dado o transcurso de 13 aos entre o protocolo da peça de impugnação e seu julgamento pela DRJ. Colaciona julgados do antigo TFR, bem como ampla doutrina civilista. Tal demora a apreciação jurisdicional administrativa violaria o art. 37 da Constituição Federal.
No mérito, sustenta que não houve distribuição disfarçada de lucros. A venda deu-se nas condições assinaladas na autuação, pois o imóvel encontrava-se extremamente degradado em razão do uso. Além disso, a empresa necessitava do numerário por encontrar-se o País à época dos fatos em moratória cambial, o que levou seus fornecedores estrangeiros à exigir o pagamento antecipado de suas importações.
Além disso, a venda ocorreu a valor de mercado, o que é atestado por laudo realizado por dois engenheiros e já juntado aos autos.
Em relação à correção monetária de Balanço, o excesso tributado poderia ser compensado com prejuízo fiscal existente e comprovado no LALUR.
 Em relação às receitas de correção monetária de restituição do IR, sustenta que:

 Em relação a provisão para IOF, atesta que seguiu os procedimentos previstos na IN SRF 131/1980.


Em relação ao erro na classificação fiscal do investimento afirma que teve outros investimentos imobiliários que foram revendidos. Além disso, as atualizações foram realizadas em conformidade com o art. 8 do Decreto-Lei nº2072/83.
Em relação à não contabilização de receita de correção monetária do balanço e ao erro na apuração de ágio na aquisição de investimento, sustenta que houve aplicação retroativa da legislação. Em violação aos arts. 101 e 144 do CTN.
Além disso, afirma que não houve ágio ou deságio, pois os imóveis seriam transferidos pelo valor contábil, sem ganho de capital.
.
É o relatório. 
 Conselheiro Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira- relator
1. DA ADMISSIBILIDADE:
O Recurso é tempestivo e interposto por parte competente, posto que o admito.
2. PRELIMINAR � PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE
Ainda que compreendamos o dissabor da recorrente em ter seu processo administrativo tramitando por 13 anos, aplica-se a matéria o disposto na Súmula 11 do CARF: Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Por esta razão, afasto a preliminar suscitada.
 
3. MÉRITO
3.1 � DA DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LUCROS
A Recorrente apresenta laudo que atesta o valor da venda. Laudo este que foi refutado pela r. DRJ, pois fugia aos padrões dos laudos normalmente apresentados. Além disso, confirma que houve operação triangular no caso concreto.
O valor de mercado é exatamente este, o valor de mercado. No caso, a fiscalização verifica que o imóvel foi submetido a sucessivas operações por valores extremamente divergentes, vejamos:


A questão que se põe é, se o imóvel valia 3.091,00 ORTN para veda, porque a empresa o adquiriria a 6.400,61 ORTN, pouco mais de um mês depois? Porque pagar um valor tão superior ao suposto valor de mercado? A meu ver, referida divergência de valores demostra a ocorrência da distribuição disfarçada de lucros. 
Isto posto, voto pela manutenção do auto este tópico.

3.2 � DA CORREÇÃO MONETÁRIA DO BALANÇO - CISÃO
Ao contrário do que dispôs a r. DRJ, a Recorrente afirma que junta cópia da folha do LALUR que demostraria a existência de prejuízo fiscal acumulado à época da ocorrência do fato gerador.

Apesar da afirmação, a Recorrente não juntou efetivamente a comprovação de seu prejuízo fiscal, devendo, portanto, ser mantida a autuação.

3.3 � DA NÃO CONTABILIZAÇÃO DE RECEITAS DE RESTITUIÇÃO DE IR
Decidiu a DRJ:


Em seu Recurso afirmou a Recorrente que 

Diante de tais documentos, e considerando que a razão de decidir da DRJ foi a ausência de comprovação, deve ser afastada a autuação neste ponto.

3.4 � DA PROVISÃO PARA O IOF
Decidiu a DRJ:

Em contraposição argumenta a Recorrente que:


Dado o procedimento realizado pela Recorrente e sua devida comprovação documental, deve ser afastada a autuação neste ponto.

3.5 � DO ERRO NA CLASSIFICAÇÃO CONTÁBIL
Discute-se a classificação contábil de imóveis obtidos durante o período avaliado. Enquanto a Recorrente sustenta que referidos imóveis deveriam estar classificados no ativo circulante, como ativos imobiliários destinados a venda, enquanto a fiscalização entende que deveriam ser classificados no ativo permanente. 


Assiste razão à fiscalização. É verdade, como bem delineou a Recorrente, que nos anos 80, o Brasil passava por momento de grave crise o que dificultava o ambiente negocial. Mas, ainda que informe manter tais bens com o propósito de serem negociados, o que mesmo nos termos do regramento atual, CPC 26R1, os levariam a ser classificados sob a rubrica ativo circulante: 
66. O ativo deve ser classificado como circulante quando satisfizer qualquer dos seguintes critérios: 
(a) espera­se que seja realizado, ou pretende­se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da entidade; 
(b) está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; 
(c) espera­se que seja realizado até doze meses após a data do balanço; ou 
(d) é caixa ou equivalente de caixa (conforme definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 � Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos doze meses após a data do balanço. 
Todos os demais ativos devem ser classificados como não circulantes 
Quando verificamos as ações da Recorrente em face deste imóvel, utilizando-os para integralizar em empresa controlada, percebe-se que, objetivamente, não havia a intenção de negociar este imóvel.
Também não há nos autos informação que este imóvel teria sido devolvido para a Recorrente no período da apuração.
Isto posto, entendo pela manutenção do auto de infração este aspecto.
3.6 - NÃO CONTABILIZAÇÃO DE CORREÇÃO MONETÁRIA DO BALANÇO
A Segurança Jurídica em seu viés temporal é um valor presente na Constituição Federal, mas que repercute no Código Tributário Nacional desde sua promulgação. 
Os art. 101 c/c 144 do Códex tributário impõem a aplicação da legislação vigente à época da ocorrência do fato gerador. Nessa toada, ocorrido o fato em maio de 1987, não poderia ser aplicada a legislação promulgada em junho daquele ano. A própria DRJ reconhece que:

Interpretação conforme à Constituição do DL 
Isto posto, deve ser afastada a autuação.

3.7 � DO ERRO NA APURAÇÃO DE ÁGIO NA AQUISIÇÃO DE INVESTIMENTO RELEVANTE
A r. DRJ afirma que a origem do ágio é a ausência de correção monetária do balanço:

Dado que no tópico anterior votei pelo afastamento da referida correção monetária em decorrência da violação aos arts. 101 e 144 do CTN, deve ser afastada por consequência o ágio alegado.

4. CONCLUSÃO:~
Por todo o exposto, voto pelo provimento parcial do r. Recurso Voluntário.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira   
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Paulo Mateus Ciccone­ Presidente.  

(assinado digitalmente) 

Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira ­ Relator. 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Marco Rogério Borges, 
Caio Cesar Nader Quintella, Edeli Pereira Bessa, Leonardo Luis Pagano Goncalves, Evandro 
Correa  Dias,  Lucas  Bevilacqua  Cabianca  Vieira,  Junia  Roberta  Gouveia  Sampaio,  Paulo 
Mateus Ciccone (Presidente). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Relatório 

Trata o presente feito de Recurso Voluntário interposto em face da r. decisão 
proferida  pela  4ª  Turma  de  Julgamento  da  DRJ  em  São  Paulo/SP  que,  por  unanimidade  de 
votos, julgou parcialmente procedente o lançamento. 
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Adoto  o  relatório  empreendido  pela  DRJ  em  sua  integralidade 
complementando­o ao final no que necessário: 
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 A r. DRJ de Campo Grande proferiu decisão que restou assim ementada: 
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A  Recorrente  apresentou  este  Recurso  Voluntário  em  que  sustenta 
preliminarmente a prescrição  intercorrente, dado o  transcurso de 13 aos entre o protocolo da 
peça de impugnação e seu julgamento pela DRJ. Colaciona julgados do antigo TFR, bem como 
ampla doutrina civilista. Tal demora a apreciação jurisdicional administrativa violaria o art. 37 
da Constituição Federal. 

No mérito, sustenta que não houve distribuição disfarçada de lucros. A venda 
deu­se  nas  condições  assinaladas  na  autuação,  pois  o  imóvel  encontrava­se  extremamente 
degradado em razão do uso. Além disso, a empresa necessitava do numerário por encontrar­se 
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o País à época dos fatos em moratória cambial, o que levou seus fornecedores estrangeiros à 
exigir o pagamento antecipado de suas importações. 

Além disso, a venda ocorreu a valor de mercado, o que é atestado por laudo 
realizado por dois engenheiros e já juntado aos autos. 

Em relação à correção monetária de Balanço, o excesso tributado poderia ser 
compensado com prejuízo fiscal existente e comprovado no LALUR. 

 Em relação às  receitas de correção monetária de restituição do  IR, sustenta 
que: 

 

 Em  relação  a  provisão  para  IOF,  atesta  que  seguiu  os  procedimentos 
previstos na IN SRF 131/1980. 
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Em  relação  ao  erro  na  classificação  fiscal  do  investimento  afirma que  teve 
outros  investimentos  imobiliários  que  foram  revendidos.  Além  disso,  as  atualizações  foram 
realizadas em conformidade com o art. 8 do Decreto­Lei nº2072/83. 

Em relação à não contabilização de receita de correção monetária do balanço 
e  ao  erro  na  apuração  de  ágio  na  aquisição  de  investimento,  sustenta  que  houve  aplicação 
retroativa da legislação. Em violação aos arts. 101 e 144 do CTN. 

Além disso, afirma que não houve ágio ou deságio, pois os  imóveis  seriam 
transferidos pelo valor contábil, sem ganho de capital. 

. 

É o relatório.  
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Voto            

Conselheiro Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira­ relator 

1. DA ADMISSIBILIDADE: 

O  Recurso  é  tempestivo  e  interposto  por  parte  competente,  posto  que  o 
admito. 

2. PRELIMINAR – PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 

Ainda  que  compreendamos  o  dissabor  da  recorrente  em  ter  seu  processo 
administrativo tramitando por 13 anos, aplica­se a matéria o disposto na Súmula 11 do CARF: 
Não  se  aplica  a  prescrição  intercorrente  no  processo  administrativo  fiscal.  (Vinculante, 
conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018). 

Por esta razão, afasto a preliminar suscitada. 

  

3. MÉRITO 

3.1 – DA DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LUCROS 

A Recorrente apresenta laudo que atesta o valor da venda. Laudo este que foi 
refutado pela r. DRJ, pois fugia aos padrões dos laudos normalmente apresentados. Além disso, 
confirma que houve operação triangular no caso concreto. 

O  valor  de  mercado  é  exatamente  este,  o  valor  de  mercado.  No  caso,  a 
fiscalização  verifica  que  o  imóvel  foi  submetido  a  sucessivas  operações  por  valores 
extremamente divergentes, vejamos: 
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A questão que se põe é, se o imóvel valia 3.091,00 ORTN para veda, porque 
a  empresa o  adquiriria  a  6.400,61 ORTN,  pouco mais  de um mês  depois? Porque pagar  um 
valor  tão  superior  ao  suposto  valor  de mercado? A meu ver,  referida  divergência  de valores 
demostra a ocorrência da distribuição disfarçada de lucros.  

Isto posto, voto pela manutenção do auto este tópico. 

 

3.2 – DA CORREÇÃO MONETÁRIA DO BALANÇO ­ CISÃO 

Ao contrário do que dispôs a r. DRJ, a Recorrente afirma que junta cópia da 
folha  do  LALUR  que  demostraria  a  existência  de  prejuízo  fiscal  acumulado  à  época  da 
ocorrência do fato gerador. 

 

Apesar da afirmação,  a Recorrente não  juntou efetivamente  a comprovação 
de seu prejuízo fiscal, devendo, portanto, ser mantida a autuação. 

 

3.3 – DA NÃO CONTABILIZAÇÃO DE RECEITAS DE RESTITUIÇÃO 
DE IR 

Decidiu a DRJ: 
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Em seu Recurso afirmou a Recorrente que  
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Diante de tais documentos, e considerando que a razão de decidir da DRJ foi 
a ausência de comprovação, deve ser afastada a autuação neste ponto. 

 

3.4 – DA PROVISÃO PARA O IOF 

Decidiu a DRJ: 

 

Em contraposição argumenta a Recorrente que: 
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Dado  o  procedimento  realizado  pela Recorrente  e  sua  devida  comprovação 
documental, deve ser afastada a autuação neste ponto. 

 

3.5 – DO ERRO NA CLASSIFICAÇÃO CONTÁBIL 

Discute­se  a  classificação  contábil  de  imóveis  obtidos  durante  o  período 
avaliado. Enquanto a Recorrente sustenta que referidos imóveis deveriam estar classificados no 
ativo circulante, como ativos imobiliários destinados a venda, enquanto a fiscalização entende 
que deveriam ser classificados no ativo permanente.  
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Assiste razão à fiscalização. É verdade, como bem delineou a Recorrente, que 
nos  anos  80,  o  Brasil  passava  por  momento  de  grave  crise  o  que  dificultava  o  ambiente 
negocial. Mas, ainda que informe manter tais bens com o propósito de serem negociados, o que 
mesmo  nos  termos  do  regramento  atual,  CPC  26R1,  os  levariam  a  ser  classificados  sob  a 
rubrica ativo circulante:  

66.  O  ativo  deve  ser  classificado  como  circulante  quando  satisfizer 
qualquer dos seguintes critérios:  

(a)  espera­se  que  seja  realizado,  ou  pretende­se  que  seja  vendido  ou 
consumido no decurso normal do ciclo operacional da entidade;  

(b) está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado;  

(c) espera­se que seja realizado até doze meses após a data do balanço; ou  

(d)  é  caixa  ou  equivalente  de  caixa  (conforme  definido  no  Pronunciamento 
Técnico CPC 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca 
ou  uso  para  liquidação  de  passivo  se  encontre  vedada  durante  pelo  menos 
doze meses após a data do balanço.  

Todos os demais ativos devem ser classificados como não circulantes  

Quando verificamos as ações da Recorrente em face deste imóvel, utilizando­
os  para  integralizar  em  empresa  controlada,  percebe­se  que,  objetivamente,  não  havia  a 
intenção de negociar este imóvel. 

Também não há nos autos  informação que este  imóvel  teria  sido devolvido 
para a Recorrente no período da apuração. 

Isto posto, entendo pela manutenção do auto de infração este aspecto. 

3.6  ­  NÃO  CONTABILIZAÇÃO  DE  CORREÇÃO  MONETÁRIA  DO 
BALANÇO 
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A  Segurança  Jurídica  em  seu  viés  temporal  é  um  valor  presente  na 
Constituição  Federal,  mas  que  repercute  no  Código  Tributário  Nacional  desde  sua 
promulgação.  

Os  art.  101  c/c  144  do  Códex  tributário  impõem  a  aplicação  da  legislação 
vigente à época da ocorrência do fato gerador. Nessa toada, ocorrido o fato em maio de 1987, 
não  poderia  ser  aplicada  a  legislação  promulgada  em  junho  daquele  ano.  A  própria  DRJ 
reconhece que: 

 

Interpretação conforme à Constituição do DL  

Isto posto, deve ser afastada a autuação. 

 

3.7  –  DO  ERRO  NA  APURAÇÃO  DE  ÁGIO  NA  AQUISIÇÃO  DE 
INVESTIMENTO RELEVANTE 

A r. DRJ afirma que a origem do ágio é a ausência de correção monetária do 
balanço: 
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Dado  que  no  tópico  anterior  votei  pelo  afastamento  da  referida  correção 
monetária  em  decorrência  da  violação  aos  arts.  101  e  144  do  CTN,  deve  ser  afastada  por 
consequência o ágio alegado. 

 

4. CONCLUSÃO:~ 

Por todo o exposto, voto pelo provimento parcial do r. Recurso Voluntário. 

É como voto. 

(assinado digitalmente) 

Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira 
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